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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. REJEIÇÃO. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO

1. Esta Corte definiu, sob a égide do CPC/1973, que, quanto aos 
honorários advocatícios: a) são cabíveis na fase de cumprimento de sentença, 
haja ou não impugnação, depois de transcorrido o prazo para o pagamento 
voluntário (Tema n. 407 e Súmula n. 517 do STJ); b) não são cabíveis quando 
rejeitada a impugnação ao cumprimento de sentença (Tema n. 408 e Súmula 
n. 519 do STJ); e c) são cabíveis quando acolhida, integral ou parcialmente, a 
impugnação, com extinção do processo (Temas n. 409 e 410).

2. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a qual é firme no sentido de 
não serem cabíveis honorários advocatícios pela rejeição à impugnação da 
Fazenda Pública, consoante o teor da Súmula n. 519 do STJ, ressalvando-se à 
parte exequente pleitear a fixação da sucumbência ao final do cumprimento de 
sentença, nos termos do art. 85, § 7º, do CPC/2015.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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1. Esta Corte definiu, sob a égide do CPC/1973, que, quanto aos 
honorários advocatícios: a) são cabíveis na fase de cumprimento de sentença, 
haja ou não impugnação, depois de transcorrido o prazo para o pagamento 
voluntário (Tema n. 407 e Súmula n. 517 do STJ); b) não são cabíveis quando 
rejeitada a impugnação ao cumprimento de sentença (Tema n. 408 e Súmula 
n. 519 do STJ); e c) são cabíveis quando acolhida, integral ou parcialmente, a 
impugnação, com extinção do processo (Temas n. 409 e 410).

2. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a qual é firme no sentido de 
não serem cabíveis honorários advocatícios pela rejeição à impugnação da 
Fazenda Pública, consoante o teor da Súmula n. 519 do STJ, ressalvando-se à 
parte exequente pleitear a fixação da sucumbência ao final do cumprimento de 
sentença, nos termos do art. 85, § 7º, do CPC/2015.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por VIVIANE NOGUEIRA GUIMARA

ES E OUTROS contra decisão monocrática da Ministra Assusete Magalhães que, em 

reconsideração, negou provimento ao Recurso Especial (fls. 261-265).

No presente recurso, sustenta-se que (fls. 272-273; grifos diversos):
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Ora, se já foram fixados honorários advocatícios logo no início da fase de 
cumprimento de sentença, caso seja apresentada impugnação à execução e esta seja 
rejeitada, não haverá NOVA fixação de honorários em favor do exequente. Esta é a 
ratio decidendi do julgamento supramencionado que deu origem à Sumula 519.

Porém, em não tendo sido fixados honorários advocatícios logo no início da 
fase de cumprimento de sentença, ao se rejeitar a impugnação à execução, devem sê-
los fixados.

Neste ponto, Excelência, há de se fazer uma diferenciação entre o 
Precatório e RPV.

Com efeito, em se tratando de RPV, aplicam-se as regras quanto a fixação 
de honorários do cumprimento de sentença, ou seja, aplica -se a regra do artigo 85, 
§1º, do CPC. Em outras palavras, devem sempre ser fixados os honorários 
advocatícios no início do cumprimento de sentença .

[...]
Quanto ao RPV, portanto, em suma, sempre serão devidos honorários 

advocatícios na fase de cumprimento de sentença, independentemente do 
oferecimento ou não de impugnação à execução pela Fazenda Pública.

Em se tratando de Precatório, a situação é diversa, não havendo fixação de 
honorários advocatícios só pelo início da fase de cumprimento de sentença, 
exatamente pelo fato de ser vedado o adimplemento voluntário do débito por parte 
da Fazenda Pública.

Logo, tratando-se de precatório, somente serão devidos honorários se 
houver impugnação à execução e esta for rejeitada, nos termos do artigo 85, § 7º, do 
CPC.

Conclui-se, pois, que a verba honorária fixada em favor do Exequente deve 
incidir uma única vez (ou no início da f ase de execução – RPV; ou na rejeição da 
impugnação à execução – PRECATÓRIO). Entretanto, não tendo sido fixada logo 
no início da execução, não pairam dúvidas de que, ao rejeitar a impugnação à 
execução, deve haver a fixação.

Com o devido acatamento, aplicar a literalidade da Sumula nº 519 do STJ, 
sem se fazer o cotejo com a ratio decidendi do julgamento que lhe deu origem, com 
o fixado pelo C. STF e com o artigo 85, §§ 1º, 7º e 11, do CPC, mostra-se incorreto.

Logo, por não ter havido prévia fixação dos honorários advocatícios sobre o 
crédito dos exequentes que receberão por RPV (§ 1º, do artigo 85, CPC) e por ter 
sido rejeitada a impugnação à execução (§ 7º, do artigo 85, do CPC), de rigor a 
manutenção do v. aresto proferido pelo Tribunal a quo que fixou os honorários 
advocatícios.

 
Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a 

remessa do presente recurso ao órgão colegiado.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

É firme a jurisprudência deste Tribunal Superior no sentido da aplicação do 

enunciado n. 519 da Súmula do STJ em situações semelhantes à presente, ainda quando 

defrontada com o teor do § 7º do art. 85 do CPC/2015.

Com efeito, esta Corte definiu, sob a égide do CPC/1973, que, quanto aos 

honorários advocatícios: a) são cabíveis na fase de cumprimento de sentença, haja ou não 
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impugnação, depois de transcorrido o prazo para o pagamento voluntário (Tema n. 407 e 

Súmula n. 517 do STJ); b) não são cabíveis quando rejeitada a impugnação ao 

cumprimento de sentença (Tema n. 408 e Súmula n. 519 do STJ); e c) são cabíveis 

quando acolhida, integral ou parcialmente, a impugnação, com extinção do processo 

(Temas n. 409 e 410).

Sendo assim, a decisão recorrida encontra-se em consonância com o 

entendimento firmado no âmbito desta Casa, em relação à desnecessidade de condenação 

da Fazenda Pública em honorários sucumbenciais na hipótese de rejeição da impugnação 

ao cumprimento de sentença (Súmula n. 519 do STJ).

No mesmo sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUGNAÇÃO 

AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
MATÉRIA EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA. SÚMULA N. 
83/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 
condenou a municipalidade ao pagamento de verba honorária. No Tribunal a quo, 
foi negado provimento ao recurso.

II - O acórdão ora recorrido encontra-se em perfeita consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a qual é firme no sentido de que não 
são cabíveis honorários advocatícios pelo fato da rejeição à impugnação, consoante 
a Súmula n. 519/STJ, ressalvando-se à parte exequente pleitear a fixação dos 
honorários do cumprimento de sentença, objeto de impugnação pela Fazenda 
Pública, a qual foi rejeitada, nos precisos termos do § 7º do art. 85 do CPC/2015. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.095.665/DF, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023; AgInt no 
AREsp n. 2.207.445/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023; AgInt no REsp n. 1.997.899/BA, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023 e AgInt 
no AREsp n. 2.130.021/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 28/11/2022, DJe de 1/12/2022.

III - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.453.419/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 
11/4/2024.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS INDEVIDOS. TESE FIRMADA EM 
JULGAMENTO DE RECURSO REPETITIVO (RESP 1.134.186/RS). AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Na origem, a parte agravante se insurge contra a ausência de fixação de 
honorários advocatícios na decisão que rejeitou a impugnação ao cumprimento de 
sentença.

2. Esta Corte Superior firmou o entendimento, em julgamento realizado sob 
a sistemática repetitiva, de que não são cabíveis honorários advocatícios quando for 
rejeitada a impugnação ao cumprimento de sentença.

3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a 
Súmula 519/STJ é aplicável às execuções contra a Fazenda Pública, ainda que após 
a edição do Código de Processo Civil de 2015.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.029.834/MS, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 
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3/11/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. REJEIÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. 
DECISÃO RECORRIDA QUE ESTÁ EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que deu provimento ao 
Recurso Especial da parte adversa, para afastar a condenação ao pagamento de 
honorários advocatícios pela Fazenda Pública, em cumprimento de sentença.

2. Esta Corte de Justiça firmou orientação segundo a qual: a) são cabíveis 
honorários advocatícios em fase de cumprimento de sentença, haja ou não 
impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento voluntário, que somente se 
inicia após a intimação do advogado, com a baixa dos autos e a aposição do 
"cumpra-se"; b) descabida a condenação quando rejeitada a impugnação; e c) devida 
a verba quando acolhida, ainda que em parte, a impugnação.

3. A decisão recorrida encontra-se em consonância com o entendimento 
firmado no âmbito do STJ, em relação à desnecessidade de condenação em 
honorários na hipótese de rejeição de impugnação ao cumprimento de sentença 
(AgInt no REsp 1.997.899/BA, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Segunda Turma, DJe 
24.5.2023).

4. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.041.910/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 
21/9/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - É indevida a fixação de nova verba honorária decorrente da rejeição à 
impugnação ao cumprimento de sentença, porquanto dotada de natureza jurídica de 
mero incidente processual, e não ação de conhecimento autônoma, como eram os 
embargos à execução, anteriormente à reforma implementada pela Lei n. 
11.232/2005.

III - Revela-se acertado, no presente caso, o afastamento da verba 
sucumbencial, porquanto não são cabíveis honorários advocatícios pelo fato da 
rejeição à impugnação, consoante a Súmula n. 519/STJ, ressalvando-se à parte 
exequente pleitear a fixação dos honorários do cumprimento de sentença, objeto de 
impugnação pela Fazenda Pública, a qual restou rejeitada, nos precisos termos do § 
7º do art. 85 do CPC/2015.

IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.029.783/SP, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
28/6/2023.)
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Nesse contexto, os argumentos apresentados são insuficientes para 

desconstituir a decisão impugnada.

Ante o o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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LUIS RENATO PERES ALVES FERREIRA AVEZUM - SP329796
JEFFERSON DIEGO OLIVEIRA DOMINGOS - SP384834

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : RAPHAEL BARBOSA DOS SANTOS TEIXEIRA - SP412664

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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